Comarca da Capital – 31ª Vara Cível
Juiz: Paulo Roberto Campos Fragoso
Processo nº 0129774-32.2010.8.19.0001
Trata-se de Ação objetivando a rescisão de contrato de comodato celebrado entre as partes, com reintegração coercitiva do Autor-Comodante na posse do imóvel objeto do referido contrato. A inicial vem instruída com os documentos de fls. 06/47 e 49/51 Citação regular às fls. 55/56. Contestação às fls. 58/61, instruída com os documentos de fls. 62/66. Alega a parte ré que é filho do Autor, e que este não necessita do imóvel, que as despesas do imóvel não foram pagas por não terem sido cobradas pelo autor, e que o contrato de comodato foi celebrado por prazo indeterminado, devendo ser julgada improcedente a pretensão autoral. Requerimento do Autor às fls. 67/68. Despacho às fls. 70. Réplica às fls. 72/76, acompanhada dos documentos de fls. 77/86. Despacho às fls. 87. Manifestação das partes às fls. 89/90 e 91/92. Despacho às fls. 93. Audiência de Conciliação às fls. 95. Decisão saneadora às fls. 97. Manifestação das partes às fls. 99, 100/101 e 102. Certidão cartorária às fls. 105. Audiência às fls. 106. Manifestação do Réu às fls. 107, juntando as cópias de fls. 108/194. Documentos juntados às fls. 195/295, conforme certidão de fls. 296. É o relatório. DECIDO: Reconsidero a decisão de fls. 97, julgando antecipadamente a lide, com base no art. 330, I do CPC. Inicialmente deve ser dito que não há que se falar em cerceamento de defesa, pois a prova documental torna desnecessária a produção de qualquer outra prova, sendo o julgamento antecipado da lide, obrigatório. ´[...] o magistrado tem o poder-dever de julgar antecipadamente a lide, desprezando o requerimento de produção de provas testemunhal e documental, ao constatar que o acervo documental acostado aos autos possui suficiente força probante para nortear e instruir seu entendimento´ (STJ. RESP 253913/SP; Relator: Min. Vicente Leal. Data da decisão: 20/06/2000. Órgão Julgador: Sexta Turma) Destaque-se, ainda, que dispondo o juiz de elementos aptos a formar sua convicção, desnecessária se torna a extensão do procedimento instrutório, contribuindo, o julgamento antecipado da lide, para a economia processual (STJ. RESP 144330/AC; Relator: Min. Waldemar Zveiter. Data da decisão: 18/10/1888. Órgão julgador: Terceira Turma). Neste sentido: ´Compete ao juízo a valoração da necessidade de se produzirem as provas requeridas pelas partes e, sendo elas desnecessárias, ante a natureza do litígio e das demais provas consignadas aos autos capazes de auxiliar na formação de seu convencimento, respaldo não há para procrastinar injustificadamente o deslinde de questão´ (TJRJ. Apelação Cível nº 2007.001.22080. 5ª Câmara Cível. REl. Des. Antonio Cesar Siqueira. j. 12.6.07). Deixo de abrir vista à parte Autora para manifestar-se sobre os documentos de fls. 108/194 e 195/295, uma vez que sua juntada (fls. 102) se mostra extemporânea, feita após exaurida a oportunidade processual prevista no art. 396 do CPC, sendo certo que não se enquadram na hipótese permissiva prevista no art. 397 do CPC. Passemos, então, à análise do mérito. A existência do contrato de comodato celebrado é incontroversa, apenas divergindo as partes quanto à redação da cláusula 6ª do mesmo, ou seja, se este foi celebrado contendo cláusula condicional (fls. 08) ou por prazo indeterminado (fls. 65). Ora, tal questão é absolutamente desinfluente para o julgamento desta lide, como se verá. O Comodato é o empréstimo gratuito de coisa não fungível (art. 579 do Código Civil), podendo ser celebrado com prazo convencional (como alega o Autor) ou por prazo indeterminado (como alega o Réu). Acontece que apenas na primeira hipótese - celebrado com prazo convencional - é que o comodante não pode suspender o uso e gozo da coisa emprestada antes do término do prazo, salvo necessidade imprevista e urgente. Ora, se fosse acolhida a alegação do Autor de que o comodato foi celebrado com prazo convencional, este já teria findado em razão de não mais ostentar o réu a qualidade de funcionário de Crespan - Indústrias Químicas, fato não impugnado especificamente por este em sua defesa (art. 302 do CPC). Quadro que permitiria o acolhimento da pretensão autoral. E se fosse acolhida a alegação do Réu, em sua defesa, de que o comodato fora celebrado por prazo indeterminado, ai não haveria qualquer óbice ao comodante em rescindi-lo, mediante denuncia notificada ao comodatário (cf. doc. fls. 10/14, 20/22 e 81/86), denuncias estas que não foram especificamente impugnadas pelo Réu, como lhe impunha o art. 302, caput, do CPC. Ou seja, por qualquer ângulo que se olhe, é direito do Autor-Comodante rescindir o contrato de Comodato, quer pelo término do prazo convencional, quer por ter sido celebrado por prazo indeterminado, sendo certo que o fato do Comodante ser genitor do Comodatário e a alegação de que aquele não necessita do imóvel não autoriza ao comodatário em impor a permanência do comodato em desfavor do Comodante. Comodato nada mais é do que um empréstimo, ou seja, na definição de Aurélio Buarque de Holanda Ferreira (Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa. 3. ed. Curitiba: Positivo, 2004. p737), ato de confiar a alguém certa soma de dinheiro ou certa coisa, para que faça uso delas durante certo tempo, restituindo-as depois ao dono, não lhe podendo dar a natureza própria da doação ou da compra e venda. Incontroversa a existência de Comodato entre as partes, bem como restando comprovada a sua denuncia notificada ao comodatário, deve ser acolhida a pretensão autoral, rescindindo o vínculo contratual e condenando o réu à desocupação do imóvel no prazo que fixo em 10 dias, sob pena de reintegração coercitiva do Autor na posse do mesmo. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com base no art. 269, inciso I do CPC, para rescindir judicialmente o vínculo contratual de Comodato existente entre as partes, condenando a parte Ré à desocupação do imóvel, no prazo que fixo em 10 dias, sob pena de reintegração coercitiva do Autor na posse do mesmo. Condeno a parte Ré a arcar com as despesas judiciais e honorários advocatícios que fixo, com base no §4º do art. 20 do CPC, em R$ 545,00. Transitada em julgado, expeça-se mandado de reintegração do Autor na posse do imóvel. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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